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Resumo: As pesquisas arqueológicas realizadas na Bahia ao longo de décadas permitem traçar 
hoje um panorama sobre os grupos pré-coloniais que ocuparam o território. Agrupados 
arqueologicamente em macro categorias sociais a partir de certos artefatos diacríticos, formam 
horizontes que se iniciam com as sociedades de caçadores coletores e chegam até os cultivadores, 
construtores de grandes aldeias. Não obstante da identificação desses universos, eles não devem 
ser considerados homogêneos e cabe afirmar a existência de enclaves territoriais com formas de 
agrupamentos sociais pouco definidos pela Arqueologia. Nesse artigo são apresentados os 
resultados conseguidos na Bahia, seguindo essa linha de pensamento1. 
 
Palavras-chave: Arqueologia baiana. Arqueologia Pré-colonial. Arqueologia do Nordeste. 
 
Abstract: Archaeological surveys conducted in Bahia over decades allow us to drawan overview 
of the pre-colonial groups that occupied the territory. Archaeological y grouped into macro social 
categories from certain diacritic artifacts, were horizons that begin with the societies of hunter-
gatherer sand even reach the cultivators, builders of large villages. Notwithstanding the 
identification of these universes, they should not be considered homogeneous and it is worth 
affirming the existence of territorial enclaves with forms of social groupings little defined by 
archeology. This article presents the results achieved in Bahia, following this line of thought. 
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1 Para mais informações sobre o tema, Cf.: ETCHEVARNE, Carlos. Os grupos Tupi na Bahia: uma abordagem 
arqueológica. In: Oliveira, A. P. L. (org.). Estado da arte das pesquisas arqueológicas sobre a Tradição 
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Algumas considerações prévias sobre a busca de informações arqueológicas na Bahia 
Incursionar pelo universo da história das populações humanas que habitaram o Brasil 
antes da chegada dos colonizadores europeus é uma tarefa desafiadora e árdua, que conduz, às 
vezes, a resultados nem sempre satisfatórios ou definitivos. Isso se deve, fundamentalmente, por 
se tratar de uma história social que obrigatoriamente será traçada a partir de evidências 
fragmentadas, lacunares e, em alguns casos, pouco observáveis, por que em função da sua 
natureza nem sempre são reconhecíveis como documentos materiais. Ademais, por uma questão 
de paleodemografia, quanto mais se recua no tempo, mais escassos e menos diversificados são os 
vestígios, o que leva a reduzir as possibilidades de inferências sociais. 
Os processos históricos dos grupos cujos nomes étnicos originais são desconhecidos 
exigem, por parte do pesquisador arqueólogo, a aplicação de premissas conceituais e o uso de 
princípios metodológicos arcabouçados que ajudem a construir uma narrativa histórica de grande 
alcance, na tentativa de explicar as determinações de unidades culturais, a dinâmica social 
territorial, os modelos de aproveitamento dos recursos do ambiente, as transformações 
tecnológicas e, de forma mais pretensiosa, o mundo simbólico dos grupos que, hoje, deu-se em 
denominar de originais.  
No Brasil, com essa missão complexa, difícil, mas estimulante e compensadora, a 
Arqueologia apoiou-se e continua apoiando-se em diferentes correntes teóricas, cujos aportes 
permitiram produzir um enquadramento básico para as sociedades e períodos históricos que 
foram sendo reconhecidos. Esse quadro cultural geral, obviamente, não pode ser aplicado de 
maneira automática a qualquer situação arqueológica, mas deve ser utilizado de modo ponderado, 
levando em consideração as particularidades do contexto material que apontem para possíveis 
diversidades ou particularidades locais e regionais.  
As principais categorias classificatórias elaboradas para serem aplicadas no Brasil, 
seguindo os critérios do Historicismo Cultural e do Ecologismo Cultural, foram estabelecidas 
décadas atrás e ainda continuam vigentes ou, pelo menos, servem de base para novas definições 
crono-culturais, que não chegam a modificar substancialmente o suporte esquemático conceitual 
e metodológico. Essas categorias interpretativas surgiram em um momento inicial de 
reconhecimento de unidades culturais e foram eficientes instrumentos para realizar comparações 
entre os sítios que iam sendo identificados e para compor territórios de abrangência. Assim, surge 
a noção de “Tradição”, que consiste na construção de uma categoria à base de certos traços 
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tecnológicos e funcionais considerados diacríticos, que se distribuem de forma recorrente em um 
território e que estão compreendidos em uma faixa cronológica determinada.  
Os pesquisadores que atuavam na Bahia naquele momento, Valentin Calderón e o então 
estudante Pedro Agostinho da Silva, depois conhecido como antropólogo, aderiram a esses 
princípios e quadros conceituais, de modo que elaboraram e inauguraram um esquema de 
organização social pré-colonial, em base aos vestígios arqueológicos que iam sendo identificados, 
cadastrados, prospectados ou escavados. Dois macro-horizontes socioeconômicos foram 
estabelecidos, bastante genéricos e simplificados. O primeiro relativo aos grupos de caçadores 
coletores e o segundo aos de horticultores ceramistas. Dentro deles se adscreveram as 
“Tradições”, ou seja, formas particulares em que esses horizontes se manifestaram. Assim, as 
tradições são formalizadas em solo baiano da seguinte forma: uma tradição lítica, muito 
indefinida ainda, de caçadores coletores, e duas tradições ceramistas, Aratu e Tupi (horticultores). 
Também foram delineadas, pela primeira vez no Brasil, as tradições de pinturas e gravuras 
rupestres, que se vinculam aos dois horizontes mencionados. 
 
Grupos sociais da Tradição Aratu 
Foram identificados numerosos sítios relativos a grupos Aratu, a mais antiga tradição de 
horticultores ceramistas. Seu nome deriva do primeiro sítio onde foi identificada pela primeira 
vez, no Recôncavo baiano. Os grupos Aratu, como são até hoje chamados por se desconhecer o 
verdadeiro nome, parecem ter se expandido por um território muito extenso, que abarca quase 
todo o Nordeste e parte do Planalto Central, de onde se cogita terem sua origem. Esta tradição é 
associada habitualmente com os grupos linguísticos do Tronco Macro Gê, em função de ter-se 
encontrados vestígios em locais dos Gês históricos, com datações pós-coloniais. Contudo, deve 
se considerar que a expansão pode ter sido lenta e gradual, talvez originada desde o interior para 
o litoral, mas que, com a pressão exercida por novos contingentes populacionais, pode ter 
tomado o sentido inverso, retornando em direção ao oeste.  
Os grupos Aratu construíam grandes aldeias, com palhoças em números variáveis, 
dispostas de forma mais ou mesmo circular. O sítio Piragiba, na atual vila do mesmo nome, no 
oeste baiano, mostra que a antiga aldeia ocupava um espaço de cerca de 500m por 700m. Nela 
foram localizadas mais de 120 urnas funerárias, excluindo as que foram retiradas sem intervenção 
arqueológica, o que significa ter que considerar uma população numerosa, com grande 
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estabilidade nesse lugar. Em linhas gerais, os sítios Aratu sempre apresentam um número elevado 
de vestígios de enterramentos em urnas, de modo que esses confirmam o que foi revelado em 
Piragiba.  
Os Aratu eram cultivadores de tubérculos, mas provavelmente não se especializaram na 
mandioca brava, se levarmos em consideração que não foram encontrados restos cerâmicos 
apropriados para o processamento da mesma, para retirada das substancias tóxicas. Talvez o 
milho já formasse parte da dieta alimentar deles, sem deixar de continuar obtendo a proteína 
animal através da caça ou pesca, quando o ambiente era propício. Realizavam instrumentos em 
pedra, pela técnica de lascamento, que eram muito apropriados para o corte de árvores, mas 
também para o cultivo da terra. Ou seja, eram fundamentalmente instrumentos de lavoura, ainda 
que houvesse outras formas menos elaboradas que serviam para raspagem ou corte de couros, 
madeiras, ossos, fibras, carnes, principalmente. 
Enterravam seus mortos em urnas cerâmicas, nas proximidades das suas moradias, 
quando não, dentro delas. Neste sentido, cabe ressaltar que os grupos Aratu não parecem ter 
modificado as práticas funerárias, conservando a mesma tecnologia de produção de urnas em 
todo o tempo de existência desses grupos. Por isso, a urna se torna o elemento diagnóstico 
fundamental do grupo. O corpo do morto era enterrado completo e fletido, dentro do recipiente 
cerâmico, que tem formato de jambo invertido. Essa forte padronização na produção do 
recipiente funerário, para colocar cuidadosamente o indivíduo morto em posição fetal, deve ter 
estreita vinculação com uma estrutura religiosa rígida que determinava uma preparação para a 
pós-mortem, que não devia ser alterada. Como veremos, pequenas mudanças parecem ter sido 
provocadas por forças externas. 
Às vezes, observam-se dentro das urnas objetos de acompanhamento funerário, como 
tigelinhas, rodelas de fuso, colares e pingentes, entre outros.  Nas crianças aparecem, 
frequentemente, colares de ossos ou dentes de animais A boca da urna era tampada com outro 
objetocerâmico, cônico, colocado de forma invertida. Os recipientes funerários eram apenas 
alisados na sua superfície externa. Mas, em algumas regiões, como no litoral sul da Bahia (Porto 
Seguro, Itanhém, Eunápolis, Itajú do Colônia, por exemplo), observam-se algumas decorações 
corrugadas em formato de faixa nas proximidades da boca, feitas com a mesma argila com que 
confeccionavam os bojos. É preciso destacar que a faixa corrugada é aplicada depois de 
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terminado o recipiente liso, ou seja, que ele não é uma terminação estrutural do bojo, mas uma 
adição superficial.  
No sítio Água Vermelha, na Reserva Indígena Caramuru Paraguaçu, nas proximidades de 
Itaju do Colônia, as urnas lisas se misturavam com as de faixa corrugada, o que manifesta uma 
coexistência de ambas formas de acabamento de urnas, no que se poderia chamar processo de 
transformação de um padrão rígido de sepultamento. 
 
Figura 1 – Sítio Água Vermelha, urna Aratu, com faixa corrugada aplicada em torno da borda. 
 
Fonte: Foto de Nicolas Etchevarne. 2016.2 
A aparição dessa decoração corrugada nas bordas das urnas, mas também passíveis de 
serem encontradas em outros recipientes de uso doméstico, merece destaque, especialmente nos 
primeiros tipos de objetos. De fato, nos grupos Aratu, as urnas constituem um elemento cuja 
tipologia tem longa permanência no tempo e no espaço, sem alterações. As formas de urnas 
Aratu são repetidas desde o litoral até o cerrado, oeste baiano, sem modificação nenhuma. 
Enterravam-se nelas indivíduos adultos, jovens e até crianças de poucos meses, 
independentemente do sexo, sem alteração da morfologia, apenas de tamanho. De modo que 
2016 a decoração corrugada é, deveras, um elemento novo, cuja introdução estaria em andamento 
e que demonstra uma modificação no padrão tradicional.  
 
                                                          
2 ETCHEVARNE, Nicolas. Sítio Água Vermelha, urna Aratu, com faixa corrugada aplicada em torno da borda. 
2016. 1 figura.  
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Figura 2 – Sítio São Desidério, oeste da Bahia. Urna Aratu. 
 
Fonte: Foto de Dário Guimarães. 1993.3 
A datação por C14 realizada sobre material ósseo das urnas de Água Vermelha permitiu 
obter uma idade de 660 anos AP, aproximadamente, ou seja, bem antes da chegada dos 
portugueses. Mas nesse período já estavam em plena expansão, nas terras litorâneas, os grupos 
Tupi, que tinham o corrugado como uma das técnicas tradicionais de confecção/decoração de 
objetos cerâmicos. As bordas com faixas corrugadas, então, podem estar denunciando um forte 
contato e até a pressão dos grupos Tupi sobre seus predecessores Aratu.  
De fato, entre o século XI e XII d.C., constatam-se vestígios muito diferentes, que 
apontam para a presença de sociedades diversas, associadas ao tronco linguístico Tupi, originários 
de regiões de floreta tropical densa, desenvolvendo-se muito bem na Mata Atlântica. A presença 
dessa forma de decoração de urnas deve ser considerada, apenas, como um dos muitos aspectos 
da cultura material que teriam sido alterados com a chegada dos diferentes grupos Tupi. Com ela, 
questões mais transcendentais, do ponto de vista religioso, podem ter sido igualmente mudadas.  
                                                          
3 GUIMARÃES, Dário. Sítio São Desidério, oeste da Bahia Urna Aratu. 1993. 1 figura. 
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Grupos Tupi na Bahia 
Em Arqueologia, os grupos Tupi estão englobados em uma macro unidade cultural, que 
também é genericamente chamada de Tupiguarani, cujos elementos arqueológicos diacríticos 
podem ser encontrados do Norte ao Sul do Brasil, incluindo, ainda, os países limítrofes como 
Paraguai, Uruguai e Argentina. Para distinguir os grupos setentrionais, até o litoral sul da Bahia, 
convencionou-se chamá-los apenas de Tupi.  
Do ponto de vista linguístico (via a glotocronologia) e obviamente também pelo viés 
arqueológico, há convergência de dados que determinam a origem amazônica desses grupos. Eles 
teriam iniciado um processo de ondas migratórias lento e permanente, que envolveria importante 
deslocamento de população e avanços territoriais. Em princípio, esse movimento teria seguido a 
ocupação de floresta densa e úmida, primeiramente a amazônica e depois as zonas de Mata 
Atlântica. A pressão das diferentes ondas migratórias forçou o deslocamento das populações 
precedentes (sejam ou não Tupi). Em tempos próximos à conquista europeia, houve a penetração 
transversal dos territórios, seguindo os cursos dos rios que desembocavam no oceano Atlântico. 
Ou seja, que da Mata Atlântica iriam avançado para o interior, seguindo as matas ciliares dos rios, 
especialmente as do São Francisco e seus afluentes. Nesse sentido, parece ter havido uma 
preferência pelos ambientes semelhantes aos da sua origem.  
Cabe enfatizar que, sob a genérica denominação Tupi, poderiam estar escondidos 
diversos grupos étnicos, que compartilhariam vários aspectos sociais, entre eles os linguísticos e 
de cultura material, e que se diferenciariam por elementos culturais hoje não mais identificáveis 
pelos vestígios materiais. Os próprios etnônimos Tupinambá, Tupiniquim, Tupinaê, para 
mencionar alguns exemplos, já coletados nos primeiros séculos de colonização portuguesa, 
demonstram a variedade étnica coexistente.  
Pelas informações etno-históricas e arqueológicas, sabe-se que à chegada dos 
colonizadores, os vários grupos Tupi senhoreavam ao longo do litoral baiano, especialmente os 
Tupinambá. De fato, assim demonstram os primeiros cronistas, entre os quais cabe destacar 
Gabriel Soares de Souza. Este autor relata em sua célebre obra Tratado Descritivo do Brasil, em 
1587, os processos de migrações registrados na história oral de alguns indígenas Tupinambá. 
Neste ponto, não podemos deixar de mencionar a lendária Catarina Paraguaçu, emblemática 
figura no processo de miscigenação, casada com o português Diogo Álvares, cuja existência está 
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bem documentada, pertencia a um dos inúmeros grupos Tupinambá que povoavam o Recôncavo 
baiano.  
Outras informações provêm dos missionários jesuíticos, especialmente dos primeiros, 
notadamente José de Anchieta, que apresenta um panorama das comunidades indígenas que se 
tornaram grupos missionados pela ação catequista dos padres da Companhia de Jesus. Nesse 
levantamento, pode-se observar a localização pelo menos dos grupos Tupi, que foram aldeados 
na segunda metade do século XVI, todos, muito próximos do núcleo urbano recém-criado, a 
cidade de Salvador. 
Os materiais arqueológicos também apoiam a hipótese de um grande universo Tupi, 
espalhado na faixa litorânea, ainda que não possa se negar a presença de outros povos indígenas 
de troncos linguísticos diferentes. A rigor, deve-se pensar na existência de um mosaico 
pluriétnico, de grande dinamismo territorial, com presença hegemônica Tupi.   
Durante as escavações efetuadas na Praça da Sé, no final do século XX e início do XXI, 
por parte da equipe de Arqueologia da Universidade Federal da Bahia (UFBA), foram 
encontrados muitos fragmentos de recipientes associados aos grupos Tupi, especialmente os 
assadores pintados. Eles estavam misturados a fragmentos de cerâmica portuguesa, o que leva a 
pensar que o contato com as aldeias próximas ao local da fundação da cidade de Salvador, como 
a que se encontrava no Carmo, deve ter sido intensificado com a consolidação da vila portuguesa. 
A troca de materiais de uso doméstico assim parece demonstrar.  
Se em um primeiro momento da colonização houve contatos que poderiam ser 
considerados pacíficos, a pressão pela expansão de terras agricultáveis provocou a organização de 
uma guerra exterminadora contra os grupos indígenas, especialmente os do Recôncavo, zona 
com solos apropriados para o cultivo intensivo da cana-de-açúcar. Assim, na década de 70 do 
século XVI, o Governador Geral Mem de Sá determina uma campanha de exterminação das 
comunidades arredias, especialmente as de origem Tupi.  
Os indivíduos ou grupos aldeados resilientes deveriam se adaptar às novas condições 
sociais e culturais, criando mecanismos que permitissem a sobrevivência biológica e cultural, 
especialmente do ponto de vista simbólico, tendo em vista a força da atividade religiosa dos 
missionários. Outros aspectos da vida em comunidade devem ter sido mudados, necessariamente, 
mas, até o presente, não se têm os dados arqueológicos suficientes para identificá-los, a não ser 
no material cerâmico de uso doméstico.  
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Efetivamente, a cerâmica de uso cotidiano alimentar oferece um bom exemplo de 
transformações produzidas, em termos de tecnologia e de decoração pintada, cujos motivos, 
como já tem sido bem identificado por diversos autores, remete, diretamente, aos aspectos 
ideológicos, especialmente ao mundo simbólico religioso. Alguns fragmentos de recipientes 
encontrados na Praça da Sé mostram motivos pintados com pigmentos iguais aos que usaram os 
Tupi, tauá (vermelho) e tabatinga (branco), mas com traços largos e menos cuidados. Ademais, os 
motivos representados eram diferentes, em uma tentativa de se aproximar dos elementos 
decorativos portugueses, especialmente os das faianças.  
Como veremos mais adiante, os fragmentos de recipientes cerâmicos achados no sítio 
Tupi de Bimbarra apontam para uma situação particular em que os grupos indígenas se 
encontravam sob condições de contato efetivo em um já consolidado programa colonial, 
momento esse em que desaparecem as pinturas típicas dos recipientes, mas se mantêm certos 
aspectos morfológicos, por exemplo, a forma dos assadores com bordas fortemente reforçadas, 
de perfil triangular, e as panelas com carenas acima da metade do bojo. Isto quer dizer que, se 
mantêm os elementos técnicos funcionais, mas somem os traços de ordem claramente simbólica, 
deixando patente a inexorável posição de submissão indígena frente à força arrasadora da 
expansão colonial e a imposição de uma nova ordem de significados.  
 
Breve comentário sobre os grupos Tupi arqueológicos na Bahia 
Deve-se ao pesquisador Valentin Calderón as primeiras identificações de sítios Tupi na 
Bahia, na segunda metade da década de 1960e início da de 1970. Esse investigador engaja-se com 
a equipe brasileira-americana do Smithsonian Institution com o objetivo de desenvolver em 
território baiano o Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas (PRONAPA), coordenado 
pelos arqueólogos Betty Megger e Clifford Evans, já atuantes na Amazônia. Calderón aplica os 
métodos de campo e as técnicas de interpretação usados nesse Programa, criando Tradições e 
Fases, seguindo o método Ford em campo, e a Seriação Quantitativa em laboratório. É digno de 
se mencionar que essas categorias classificatórias são ainda utilizadas como base para a 
identificação de materiais cerâmicos, líticos e de pinturas rupestres pré-coloniais em território 
brasileiro.  
Calderón realiza viagens de campo em diferentes regiões nos estados da Bahia e de 
Sergipe, com o propósito de mapear locais com materiais arqueológicos de populações pré-
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coloniais, não exclusivamente Tupi. Percorre, em quase dez anos, muitas áreas do litoral norte e 
sul, Chapada Diamantina e Vale do São Francisco criando os primeiros mapas regionais de sítios 
na Bahia, que foram publicados como resultados dos pesquisadores do PRONAPA nos 
Cadernos Avulsos do Museu Paraense Emilio Goeldi4, entre os anos 1967 e 1975. São assim, 
identificados locais com vestígios Tupi em Salvador, Itapicuru, Entre Rios, Coribe e Morro do 
Chapéu.  
Décadas mais tarde, membros do Grupo de Pesquisa Bahia Arqueológica da UFBA realizaram 
trabalhos de campo na região da Costa do Descobrimento, localizando o sítio de Acarai e 
Mirante de Cabrália, em Santa Cruz Cabrália e no Engenho de Itacimirim, em Porto Seguro. Um 
mapeamento no município de Jaguaripe, Recôncavo baiano, determinou locais com material Tupi 
em vários pontos, todos eles próximos a mangues e riachos. Por outro lado, material Tupi, 
misturado com outros, foi achado nas dunas de Rodelas e de Abaré, durante o Projeto de 
Salvamento Arqueológico Itaparica do São Francisco, datando-se duas fogueiras em 850 anos 
AP, aproximadamente. Neste caso específico, pela pouca representatividade numérica dos 
fragmentos, parece ter sido uma intrusão tupínica incipiente. Em Piragiba, Muquém do São 
Francisco, no oeste Baiano, o sítio Zé Preto proporcionou uma idade de cerca de 450 anos AP. 
Em Tanhaçu, sul da Chapada Diamantina, existem vestígios cerâmicos Tupi em grandes 
extensões, contíguas, sendo recuperada uma grande urna com dois assadores como tampas. 
Recentes descobertas no município de Morro do Chapéu, no extremo oeste da Chapada 
Diamantina, mostram a existência de inúmeros sítios Tupi, em Barra I, Fedegoso, Lagoa Nova, 
Ventura e Tapiramutá, ocupando grandes áreas, hoje cultivadas. 
 
 
 
 
                                                          
4 Ver: CALDERÓN, Valentin. Contribuição para o conhecimento da arqueologia do Recôncavo e do Sul da Bahia. 
Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas: resultados preliminares do quinto ano 1969-1970. Museu Pa. 
Emílio Goeldi. p. 141-156. (Publicações avulsas, 26). Belém, 1974. 
.  
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Figura 3 – Sítio Barra dos Negros, Morro do Chapéu. Tigela encontrada como  
acompanhamento funerário dentro de urna. 
 
Fonte: Foto de Júlio Mello de Oliveira. 2003.5 
Reconhecimento dos grupos Tupi através dos seus materiais 
O universo Tupi arqueológico é identificado essencialmente pelos artefatos cerâmicos, 
mais precisamente nos recipientes de uso doméstico: assadores e contentores de líquidos. Neste 
ponto, é necessário ressaltar que esses dois tipos de objetos foram utilizados com duas 
finalidades. A primeira é de caráter utilitário, empregados na preparação de alimentos. Os 
assadores serviam para a elaboração dos beijus com farinha de mandioca. Os contentores de 
líquidos podiam servir como reservatórios de água e, por ocasião dos rituais coletivos, a 
cauinagem, para conter a bebida resultante da fermentação da mandioca brava. A segunda 
finalidade corresponde a um uso funerário. Ou seja, os contentores serviam de urna funerária, 
para receber o corpo do morto, e os assadores serviam para tampar a boca da urna, impedindo a 
entrada de sedimentos, já que eram enterradas.   
 
 
 
                                                          
5 OLIVEIRA, Júlio Mello. Sítio Barra dos Negros, Morro do Chapéu. Tigela encontrada como acompanhamento 
funerário dentro de urna. 2003. 1 figura.  
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Figura 4 – Sítio Tucum, Tanahaçu. Urna funerária com duas linhas de carenas no bojo. 
 
Fonte: Foto de Nicolas Etchevarne. 2016.6 
Morfologicamente, os assadores são artefatos quadrangulares ou retangulares, com os 
vértices arredondados, de pouca altura, paredes grossas e bordas reforçadas. Essas bordas 
alargam a borda do assador com um formato triangular. Ou seja, de perfil as bordas sugerem ser 
dois catetos de um triângulo, sendo o terceiro a própria parede do vasilhame.  
Os assadores podem medir entre 50cm a 1m de comprimento. Externamente, são apenas 
alisados, até chegar o início da borda, mas, internamente, apresentam um tratamento de pintura 
muito característico. De fato, o fundo e as paredes, verticais e ligeiramente curvas, estão pintados 
com uma base de cor creme esbranquiçado.  Sobre ela estão pintados motivos, de cor marrom 
escuro ou preto, com traços e pontos muito finos e firmes, que formam circunvoluções, 
arabescos ou “rendados”, normalmente repetindo padrões. Em alguns casos, observa-se uma 
tentativa de aplicação simétrica. Esses motivos se estendem até as proximidades da borda, 
quando os desenhos mudam, transformando-se em linhas retas verticais, horizontais, oblíquas ou 
                                                          
6 ETCHEVARNE, Nicolas. Sítio Tucum, Tanahaçu. Urna funerária com duas linhas de carenas no bojo. 2016. 1 
figura.  
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em greca, sempre com traços finos, talvez imitando a terminação das cestarias. Separando os dois 
conjuntos de motivos há faixas horizontais vermelhas que circundam toda a peça. 
 
Figura 5 – Sítio Tucum, Tanhaçu. Assador usado como acompanhamento funerário. 
 
Fonte: Foto de Nicolas Etchevarne. 2016.7 
Os contentores são recipientes aproximadamente globulares, que apresentam uma carena 
horizontal bem delimitada, localizada acima da metade do bojo. Ou seja, a parte inferior do 
objeto vai abrindo-se até chegar à linha da carena, quando há uma inversão de direção da parede, 
restringindo-se até formar a boca. São recipientes que variam em tamanho e, portanto, em espaço 
de capacidade de armazenamento. Os restos de esqueletos humanos nelas encontrados apontam 
para enterramentos primários, ou seja, o corpo foi depositado no seu interior ainda completo. A 
borda é simples e ligeiramente arredondada. Somente pode ser reforçada quando a decoração é 
plástica e não pintada (incisa, unguiforme, escovada e corrugada). 
Cabe ressaltar que o corrugado, muito característico dos grupos Tupi, não era uma técnica 
decorativa usada por outros grupos ceramistas e sua presença em recipientes de outras tradições é 
interpretada como produto do contato interétnico, como no caso de Água Vermelha, na Reserva 
Indígena Caramuru Paraguaçu, no sul da Bahia, em que aparecem urnas Aratu, com uma faixa 
decorada corrugada na borda do recipiente.  
Os contentores pintados, também usados como urnas funerárias, têm as paredes externas 
decoradas somente na parte superior da peça, acima da carena, sendo a inferior apenas alisada. Os 
                                                          
7 ETCHEVARNE, Nicolas. Sítio Tucum, Tanhaçu. Assador usado como acompanhamento funerário. 2016. 1 figura.  
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motivos aplicados são geométricos e assemelham-se aos das bordas dos assadores e, como eles, 
os traços são bem cuidados.  
Outros grupos de recipientes foram encontrados em sítios Tupi, como pratos, tigelas e 
panelas de diferentes tamanhos, mas os que expressam com maior fidedignidade a identidade 
Tupi são os assadores e os contentores/urnas funerárias, que mantêm a morfologia e a decoração 
pintada ou plástica, quase inalterada ao longo do tempo e nos extensos territórios brasileiros que 
ocuparam.  
 
Um exemplo de sítio Tupi do período do contato: Ilha de Bimbarras 
Bimbarras é uma pequena ilha composta por uma faixa de praia que a circunda, com 
coroas de recifes em alguns pontos, e uma parte mais alta no interior, a uns 200m de distância do 
mar. Internamente, o relevo apresenta áreas elevadas e baixios, com pequenas lagoas em que 
predomina vegetação lacustre, como os juncos. Hoje, observa-se que a vegetação nativa de Mata 
Atlântica foi substituída, em grande parte, por espécies exógenas, como as árvores frutíferas, 
especialmente as mangueiras e os dendezeiros. Informações dos proprietários apontam que a ilha 
é um lugar de pouso de várias espécies de aves, que ali encontram refúgio.  
O sítio Tupi de Bimbarras localiza-se em uma depressão intermediária entre a área mais 
elevada, próxima a uma velha construção, transformada em galpão de depósito, e um baixio 
inundável, relativamente perto da praia. Essa elevação está composta por sedimentos de argilas, 
de compactação sólida, atravessada por uma estrada delineada apenas pelo uso do transporte de 
material de construção. Os pontos onde se encontraram os fragmentos cerâmicos posicionam-se 
a uns 3m abaixo da citada estrada de barro. No extremo oposto em direção ao mar se localiza a 
parte mais baixa do sítio, a uns 5m ou 6m de desnível com relação sempre à estrada.  
Com relação aos fragmentos coletados em Bimbarras, pode ser observado que eles 
apresentam a típica morfologia Tupi, com bordas reforçadas (de perfil triangular) nos assadores e 
nos contentores de líquidos, a carena nos bojos, ou seja, a aresta que forma a linha de inversão da 
direção das paredes dos recipientes. Chama muito a atenção a coloração laranja-avermelhada da 
pasta de alguns fragmentos, o que é insólito no universo Tupi. Nesse sentido, e levando em conta 
que essa coloração da pasta é resultado dos componentes mineralógicos e do tipo de queima, 
cabe levantar a hipótese de que no processo de cocção tenha entrado muito oxigênio, ou, então, 
de que a as argilas utilizadas tenham sido de uma fonte com minerais específicos locais. 
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Como fora dito, Bimbarras revelou uma produção Tupi, do ponto de vista 
tecnicomorfológico, mas sem nenhuma decoração, fato inédito na história desses grupos. Esta 
ausência pode estar apontando para uma transformação na cerâmica, devido ao contato com os 
colonizadores portugueses. Os motivos decorativos, vinculados ao mundo do simbólico Tupi, 
deveriam ser deixados de lado, pela proibição total ou pela forçada e permanente convivência. As 
datações de C14 realizadas sobre fragmentos de madeira queimada proporcionaram uma idade de 
cerca de 420 AP, ou seja, são condicentes com o momento em que o projeto colonizador 
português estava definitivamente consolidado.  
 
A história por imagens: breve introdução ao universo  
gráfico rupestre da Chapada Diamantina 
 
Os trabalhos continuados sobre a arte rupestre, desenvolvidos nos últimos anos, na região 
baiana da Chapada Diamantina, têm permitido obter dados de diferentes ordens: topográficas 
ambientais, tecnicoestilística e temporais. Essas ajudam a estabelecer traços gerais norteadores 
acerca dos processos de ocupação territorial, por parte dos grupos pintores, envolvendo a 
dinâmica de expansão e, sobretudo, a identificação das transformações produzidas nas matrizes 
gráficas rupestres, que assim como os materiais cerâmicos e líticos, são conhecidas, 
arqueologicamente, como “Tradições”. 
Em princípio, deve-se destacar que a região da Chapada Diamantina constitui um âmbito 
natural adequado para investigar as sociedades pré-coloniais, porque ela conforma uma unidade 
espacial com relativa uniformidade paisagística. Ou, melhor dizendo, existe no maciço estrutural 
que hoje é denominado Chapada Diamantina, espaços particulares semelhantes recorrentes, 
distribuídos segundo o domínio geológico emergente, a saber, os arenitos, especialmente os 
silicificados, e os calcários. Eles apresentam formas topográficas particulares a cada um deles, 
resultantes do modelamento da geodinâmica atuante na região, que, consequentemente, oferecem 
possibilidades de utilização diferenciadas. Com esta premissa, não estamos alegando o 
determinismo ambiental, mas identificamos e reconhecemos as potencialidades naturais dos 
ambientes, que poderiam estar à disposição e serem utilizados (ou não), pelos grupos sociais pré-
coloniais, a depender de fatores essencialmente culturais, padronizados ou eventuais.   
Isto quer dizer que a organização desse enorme acervo gráfico espalhado no território 
chapadense, conforme os domínios petrológicos em que se encontram, constituiu um primeiro 
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eixo norteador no estudo de arte rupestre baiano, posto que se partiu do pressuposto de que a 
arquitetura pétrea, suporte das representações gráficas, é consequência do modelamento dos 
afloramentos rochosos. Esse resultado paisagístico pode ter incidido, em princípio, na escolha 
dos locais de habitação. Ou seja, que a relação entre estilos gráficos e suportes revelaria uma 
porção do espectro de elementos culturais dos grupos realizadores das pinturas e gravuras.  
Cabe enfatizar esse aspecto social mais amplo. As escolhas de certos ambientes 
petrológicos não fazem referência apenas à utilização como suportes rupestres para as pinturas. 
Deve ser considerado que podem ter existido outros fatores que condicionaram sua utilização, 
dos quais não se têm vestígios, porque desapareceram ou, diretamente, porque não deixam 
marcas materiais.  
No que se refere aos grafismos stricto sensu, observa-se que na Chapada Diamantina, em 
linhas gerais, estão presentes as matrizes gráficas já estabelecidas e consagradas na região 
Nordeste do Brasil, ou seja, as Tradições Nordeste, Agreste, São Francisco e Geométrica. Em 
muitos sítios de pinturas essas são reconhecíveis nas figuras dentro de um mesmo painel e, às 
vezes, sobrepondo-se umas às outras. Nesses casos, como o do Complexo Arqueológico Serra 
das Paridas, em Lençóis, pode-se comprovar uma sequência gráfica, proporcionando uma 
cronologia relativa básica, que parece que foi confirmada em outras áreas da Chapada.  
Em termos territoriais, essas matrizes gráficas foram localizadas em abrigos, lapas e 
paredões, formando concentrações. É o caso da Tradição Nordeste, a mais antiga em se 
apresentar na região, cujo polo é, sem dúvida, o município de Morro do Chapéu. Exemplos de 
grafismos dessa categoria gráfica também são encontrados, porém mais esparsos, nos municípios 
de Utinga, Seabra e Lençóis. 
Os da Tradição Agreste lhe sucedem, temporalmente falando, e têm distribuição maior 
que a anterior, encontrando-se sítios em todos os municípios que foram pesquisados.  Os 
grafismos, pelo menos aqueles que podem ser considerados mais típicos desta tradição, ocupam 
tetos e paredes de abrigos, e, às vezes, localizam-se em paredões, sem proteção contra os agentes 
intempéricos.  
A Tradição São Francisco, posterior à Agreste, é menos presente, e no território da 
Chapada Diamantina. Já no Pediplano Sertanejo, que envolve toda a Chapada Diamantina, sua 
representatividade é bem maior.  A chamada Tradição Geométrica, a última em se fazer presente, 
é recorrente em todos os âmbitos e frequentemente se sobrepõe às figuras dos estilos anteriores. 
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Ocupam preponderantemente paredões em locais de passagem, como os desfiladeiros e 
boqueirões, onde são predominantes.  
O que pode ser confirmado nos estudos realizados até agora é que há um processo de 
transformação gráfica, não necessariamente unívoco e generalizado, em que as matrizes gráficas 
mais antigas são as naturalísticas e que há uma tendência à simplificação das figuras e sintetização 
das representações naturalísticas. O detalhamento das anatomias humanas e animal, com forte 
indicador de movimento, passa para figuras hieráticas, com incorporação de elementos 
simbólicos não reconhecíveis no corpo, estilizando-se as figuras, cada vez mais até se 
converterem em elementos irreconhecíveis ao olhar atual, mas como símbolo reconhecível para o 
leitor contemporâneo ao autor.  
Em resumo, pode-se dizer que o universo gráfico da Chapada Diamantina foi 
suficientemente identificado, organizado, classificado e interpretado estilística e temporalmente, 
de forma a permitir a elaboração de quadros sobre os possíveis processos de mudanças técnicas e 
simbólicas.  
 
O corpo humano e o animal como Indicador de mudança  
nas pinturas rupestres da Chapada Diamantina 
 
Nos primeiros dois grandes horizontes pictográficos chapadenses, as representações do 
ser humano e dos animais revelam-se elementos primordiais da sintaxe gráfica rupestre. Eles 
constituem unidades compositivas mínimas, que, conforme a posição, a distribuição e o gesto 
proporcionariam significado às cenas, sempre podendo ser aproveitadas para novas mensagens.  
O corpo humano e o corpo de animal são as formas básicas utilizadas como unidade 
mínima de composição e, portanto, de expressão. Na gramática dessas matrizes estilísticas, as 
representações dos corpos funcionariam como sinais amplamente reconhecidos por todos, já que 
as pinturas podem ser tratadas como sistemas de comunicação.  
Mais do que questões técnicas de representação, o que pode ser inferido nas figuras de 
animais é a proporcionalidade quantitativa de algumas espécies que vão mudando conforme se 
apresente um ou outro estilo. Esta constatação, vinculada ao papel que cumpriam essas 
representações no discurso gráfico, tem uma conotação de caráter social que aponta para 
mudanças socioeconômicas, demográficas e obviamente simbólicas. 
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No caso do universo gráfico de matriz naturalística, a Tradição Nordeste e suas variações, 
os antropomorfos e zoormorfos dialogam entre si, especialmente compondo cenas de captura de 
animais. Tem ainda que serem ressaltados os motivos de animais emblemáticos, enfileirados, as 
emas e os veados, que se posicionam à mesma distância, seguindo um ritmo gráfico. Idêntica 
situação se reproduz com os antropomorfos apontando para a representação de uma de ação 
coletiva ou indicando quantitativos. 
Na Tradição Agreste, as representações de animais e, obviamente, o tratamento técnico 
das figuras em geral, mudam, mas ainda se observa a regra de seleção restritiva de animais 
possivelmente emblemáticos. Porém, nesta matriz gráfica são os peixes, onças, lagartos e aves em 
pé de asas estendidas que são enfatizados. Por sua vez, desaparecem completamente as emas e os 
cervídeos.  
Esta constatação conforma uma das premissas para compreender o significado da 
presença ou ausência das figuras dos corpos dos animais considerados emblemáticos. Ou seja, as 
representações de animais atuam como expressão de componentes ideológicos e representativos 
de um novo espectro sociocultural e, provavelmente, econômico, que entra em vigência.  
As outras duas matrizes pictóricas, baseadas na síntese e na abstração, estão presentes na 
Chapada Diamantina, de forma menos recorrente, especialmente a São Francisco, que intrusiva e 
isoladamente, soe aparecer com figuras simplificadas, em alguns painéis misturadas a motivos das 
outras tradições.  
A matriz gráfica geométrica, onde tecnicamente prevalecem as figuras de linhas completas 
ou ponteadas nas mais variadas formas, simples ou compostas, é observada tanto em painéis 
exclusivos como intervindo em outros já pintados. Quando isso acontece, sempre esses grafismos 
se sobrepõem a todos os outros, o que equivale a dizer que são os últimos a serem pintados. No 
geral, elas não estão associadas a antropomorfos nem zoomorfos. Mais uma vez é necessário 
ressaltar que esta matriz é preferencial em áreas de passagens ou circulação, como boqueirões e 
desfiladeiros, especialmente no domínio dos arenitos, acompanhando possíveis cursos de água, 
hoje secos.  
As reflexões sobre o campo da determinação de mudanças comportamentais e ideológicas 
nos grupos pintores e seus elementos gráficos identificadores deverão ser baseados em alguns 
demarcadores, tanto técnicos como imagéticos.  
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Os demarcadores técnicos, como coloração e tonalidades, tipo de tinta, giz ou pasta, 
espessura ou densidade da camada, largura dos traços, uso de pincel, tamanho da figura, 
proporção, posicionamento no suporte, aproveitamento da topografia, entre outros, permitiram 
classificar a qual matriz gráfica pertencem os painéis. Em grande parte, eles já foram classificados 
e incorporados às categorias consagradas na arqueologia regional e na nacional.   
O segundo critério a ser observado refere-se à imagem, ou seja, aquilo que se teve 
intenção de representar. Nesse sentido, as figuras humanas ou antropomorfos seriam uma das 
primeiras a serem analisadas. Aqui cabe fazer uma ressalva com relação a certas figuras 
ambivalentes. Algumas representações parecem criar ambiguidade na determinação da sua 
essência. Podem ser lidas como humanos ou como animais, especialmente naquelas figuras 
aladas, em que parte inferior do corpo é de ser humano e a parte superior assemelha-se a uma ave 
de asas grandes e abertas. Essa ambiguidade proposital é também característica de uma matriz 
gráfica, a Agreste, e não aparece nas outras.  
A determinação de tipos de motivos humanos é essencial não somente para a separação 
entre matrizes gráficas, mas também para constar as variações dentro de uma mesma matriz. 
Efetivamente, a presença de vários tipos de figuras realizadas pelo mesmo autor no mesmo 
momento pictórico, faz com que se relativizem os limites taxativos entre matrizes gráficas 
definidas e consolidadas. Dois exemplos paradigmáticos desta situação se encontram no painel 
maior da Serra das Paridas I e no Afloramento III da Lagoa da Velha, mas certamente não são os 
únicos.  
Com os animais, efetuou-se também tipologias de cada uma das espécies, e apontaram as 
associações com outros motivos gráficos, especialmente os antropomorfos. Neste sentido, cabe 
lembrar as cenas de captura de veados ou de emas por parte de grupos de humanos. As cenas de 
captura de veados, com redes, cercas ou realizando círculos de pessoas com bastonetes, é muito 
frequente em algumas áreas. O não abatimento dos animais fica enfatizado com o gesto do 
confinamento deles, especialmente quando se vêm fêmeas com filhotes em torno de círculos 
humanos ou de cercas. Essas cenas são deveras essenciais para determinar um tipo de 
comportamento social, em que os animais não são caçados e mortos, mas capturados e 
confinados, o que permite justificar o início da atividade de criação de animais. Uma mudança 
cultural assaz importante registrada graficamente nas pinturas de Morro do Chapéu.  
 
  
Revista Nordestina de História do Brasil, Cachoeira, v. 2, n. 4, jan./jun. 2020. 
DOI: 10.17648/2596-0334-v2i4-1923  
 
 
 
 
 
  
81 
Figura 6 – Sítio Toca do Pepino, Morro do Chapéu. Cena de captura de cervídeos. 
 
Fonte: Foto de Júlio Mello de Oliveira. 2006.8 
À par dessa constatação, deve ser informado que existe uma cena, no Complexo 
Arqueológico Lagoa da Velha, em que uma planta de mandioca domina parte do painel e alguns 
antropomorfos seguram em uma das mãos um pedaço de talo, a maniba, com os tubérculos 
radiais, típicos dessa espécie vegetal. Ou seja, neste caso, os atributos dos humanos são vegetais 
domesticados ou que corrobora a hipótese de transformação da economia de caçadores coletores 
em horticultores criadores. Até o momento não houve outra ocorrência clara de cultivo de 
vegetais. Por essa razão, nas tipologias de antropomorfos devem ser incluídos os 
acompanhamentos que por ventura ocorrerem, posto que ajudam a subsidiar a detecção das 
mudanças sociais, representadas nos grafismos. 
Por outro lado, deve ser considerado um fato que é recorrente nas pinturas da Chapada 
Diamantina: os motivos que foram denominados “inclassificados”. Na caracterização e a 
localização das matrizes estilísticas e nas especificidades que cada unidade gráfica apresenta nos 
sítios, surpreende a ocorrência de situações únicas que fogem aos padrões gráficos estabelecidos, 
em termos técnicos e, sobretudo, imagéticos.  
Os motivos inclassificados poderiam estar apontando para tentativas de ultrapassagem 
dos limites estabelecidos graficamente e para experiências particulares que acabaram não se 
consolidando como padrões estilísticos. Determinar a proporção numérica dessas tentativas pode 
                                                          
8 OLIVEIRA, Júlio Mello de. Sítio Toca do Pepino, Morro do Chapéu. Cena de captura de cervídeos. 2006. 1 figura.  
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ser um bom indicador de que haveria modelos gráficos ultrapassados que não responderiam mais 
adequadamente a novas situações sociais e simbólicas.  
 
Datações de sítios com pinturas 
Na Chapada Diamantina foram realizados trabalhos de escavações sistemáticas em vários 
municípios (Lençóis, Iraquara, Palmeiras, Morro do Chapéu) na tentativa de se obter informações 
sobre os contextos culturais e temporais dos grupos pintores. Dois foram os locais com achados 
de fogueiras, com carvões que puderam ser datados. Em Morro do Chapéu, onde estão 
concentradas a maior quantidade de sítios com pinturas da Bahia, escavaram-se dois sítios: Lagoa 
de Velha e Toca da Figura. Em Lençóis, no complexo arqueológico Serra das Paridas, escavou-se 
um único abrigo do setor 1. 
Em Lagoa da Velha, as datações dos carvões de fogueiras proporcionaram idade de 2100 
anos aproximadamente AP, mas não se acharam artefatos associados, nem algum indício de 
atividade pictórica que permitisse estabelecer vínculos com os painéis. Na Toca da Figura, por 
sua vez, foram achadas duas fogueiras, uma com cerca de 990 anos AP e outra de 2500 anos, 
aproximadamente AP. Nessa última, caracterizada por ter uma concentração de carvão muito 
grande, foram coletados dois blocos de hematita (óxido de ferro) com marcas de terem sido 
raspados. Eles estavam dentro da fogueira, o que é um indicador de que quem usou os blocos 
para produzir pigmentos estava próximo da fogueira. Ou seja, neste caso foi obtido, pelo menos, 
um marco concreto para a produção de figuras nessa localidade.  
No complexo arqueológico Serra das Paridas, durante as escavações foram encontradas 
duas fogueiras, que tinham como particularidades terem sido feitas cavando um poço 
aproximadamente cilíndrico, no fundo do qual se encontravam os carvões. Dentro delas havia 
poucos artefatos, mas nas proximidades foram encontradas muitas lascas, algumas retocadas, 
confeccionadas com a mesma matéria rochosa do abrigo. A datação obtida de 8.400 anos 
aproximadamente AP não conseguiu ser vinculada a algum momento de pintura, posto que não 
foram achados pigmentos ou matéria-prima para produzi-los, dentro da fogueira. Nessa data 
havia alguém ocupando o sítio, mas não poderia se afirmar que seja um dos pintores das paredes.  
Com o prosseguimento do programa de escavações nos abrigos rochosos pintados 
poderão surgir novas datações que ajudem a conformar um quadro mais completo e melhor 
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definido das populações de pintores que circularam pelo território baiano, ocupando e 
reocupando indefinidamente os espaços abrigados.  
